EAD ADMINISTRAÇÃO PUBLICA (2015/2)
DIREITO E LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA                 -           PROF. HUMBERTO PEREIRA VECCHIO

ATIVIDADE 2   -   QUESTÕES 25  a 46
Esta atividade é composta de vários tipos de questões, siga o enunciado. Sempre que tivermos uma pergunta você responde e justifica sua resposta; quando forem assertivas indique se é verdadeiro ou falso e justifica sua resposta; e para questões de completar você indica o melhor termo para deixar a assertiva correta.
25. Marcos alugou seu apartamento para Ubaldo, constando no contrato que o locatário seria o responsável pelo pagamento do IPTU, como parte do valor do aluguel.  Ocorre que  Ubaldo não pagou o tributo, e o Município não consegue cobrá-lo de Marcos, porque está sem mínimas condições financeiras .  Nesse caso, apesar de o locatário possuir recursos,  ele não pode ser considerado responsável tributário .
26. Luiza  recebeu o pagamento de um serviço de auditoria prestado  para uma empresa , ou autarquia , que, ao realizar o pagamento, reteve o valor correspondente ao imposto de renda devido. Nesse caso a empresa, ou autarquia,  é o contribuinte de fato.
27. Imposto é uma espécie de tributo cuja característica  é que somente pode ser cobrado se o recurso será aplicado na  finalidade prevista na lei, como ocorre com o IPTU.
28. Há impostos, como o IPVA , cujos recursos são obrigatoriamente aplicados em uma atividade específica do  Estado , como, no caso, a atuação em relação ao aperfeiçoamento de vias públicas.
29. Uma taxa pode ser cobrada pela prática de uma fiscalização relativamente à instalação de uma fábrica em certo local. Nesse caso trata-se de taxa de serviço.
30. ASSINALE   V ou F e justifique
 O aumento de uma tarifa somente pode ser cobrada no ano seguinte à publicação de uma  lei específica que estabelece esse aumento. Justifique e Dê um exemplo.
31. Qual foi o critério estabelecido  pelo STF  para  definir quais serviços públicos  devem ser remunerados mediante taxas? Dê um exemplo.
32. Sendo a taxa um tributo, a sua cobrança somente pode ocorrer  se o contribuinte efetivamernte utiliza o serviço;  uma tarifa, no entanto, não sendo tributo, sempre 
pode ser cobrada quando a empresa concessionária disponibiliza o serviço  para ser utilizado  pelo usuário, mesmo que de fato ele não utilize.
33.  Porque as tarifas não são tributos?
34.  Pode ser criado um empréstimo compulsório, pela União, para atender despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, ficando previsto, na lei que, em casos de grave  crise fiscal , a devolução seria feita  mediante   títulos da dívida pública?
35. O Estado de Goiás, devido a uma situação de calamidade pública pode criar empréstimo compulsório?
36. A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública é de competência dos municípios, e os recursos arrecadados devem  ser aplicados  no destino previsto na Constituição,  e que constam na lei municipal, e não para custear  outras necessidades públicas.
37. A lei que criar a Contribuição de Melhoria pode prever que a hipótese de incidência ( o fato descrito na lei) será :  a realização de uma obra pública ?
38. O emprestimo compulsório pode ser instituído para atender despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública,  ou para investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, sendo que,  em qualquer caso, a constituição dispensa o atendimento do princípio da anterioridade.
39. As recursos arrecadados mediante empréstimo compulsório  são receitas derivadas, mas não integram o patrimônio público.
40.  Diga qual a principal característica que distingue  as contribuiçãoespeciais  dos impostos e  cite tês contribuições  de intervenção no domínio econômico-CIDE ,  já existentes.
41. A contribuição de Melhoria é uma espécie das Contribuições Especiais? Por quê?
42. Quando alguém realiza  aquele ato ou fato que está descrito na lei como hipótese de incidência , nasce, por força da lei tributária a ___________________________ que é um vínculo entre um sujeito________________ e o sujeito ____________________. No entanto, é preciso definir quem  é o devedor e qual o valor devido. Será necessário, então, a constituição_____________________________ através do ato da autoridade administrativa chamado ________________________

[bookmark: _GoBack]43.    A hipótese de incidência  do imposto de renda descrita na lei, é _____________________,  e, quando esse fato acontece  na vida real  de uma pessoa ou empresa, então ocorreu o _____________ do IR, nascendo a ___________________________.  Porém esse  valor precisa tornar-se um crédito líquido e certo do Estado para ser efetivamente __________________do particular.  É necessário então que seja realizado o ____________________ para a constituição do _________________________.
44. No caso do IPTU, antes de ser realizado o lançamento tributário pelo município  e ser  cientificado o contribuinte sobre o valor do imposto devido a pagar   ,  ainda não existe a obrigação tributária .
45. Ind de Tecidos Alvorada Ltda, não registrou nem pagou  o ICMS devido por operações realizadas em agosto de 2014. Foi realizado o lançamento tributário pelo Fisco Estadual, em dezembro de 2014. Mas até o momento a empresa não pagou o valor 
Pergunta-se:
a) Foi constituído o crédito tributário? Justifique
b) Já existe a exigibilidade do crédito tributário? Justifique
c) Se  a empresa vender imóveis agora, antes de pagar as dívidas tributárias, essa alienação já é considerada fraudulenta, ou é admitida prova em contrário?
46.  Se o empresário em dificuldades financeiras,  com muitas dívidas, inclusive tributárias, pretende requerer recuperação judicial, poderá incluir as dívidas tributárias no Plano de Recuperação judicial?














